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MODULO EXPLICATIVO

No moédulo explicativo vocé encontrara o detalhamento da tese juridica
defendida, qual sua base legal e qual o entendimento jurisprudencial dominante
sobre o tema.

Mesmo sem ser um especialista em direito tributério, apds estudar as
explicagdes contidas no médulo, vocé poderd conversar com seguranga com
seus potenciais clientes e responder a quaisquer duvidas que surgirem.

1.1- INICIAL COM TUTELA - JUIZADO ESPECIAL - PESSOA FiSICA

A partir deste modelo de peticdo inicial, iniciam-se as pegas processuais
referentes ao processo principal. A primeira delas é para ajuizamento da acéo
junto ao juizado especial para pessoa fisica.

Além da vantagem de ter um procedimento, em tese, mais célere, o protocolo
da acdo no juizado especial também é recomendado para 0s casos em que
ndo ha possibilidades de obter o beneficio da justica gratuita para seu cliente,
ficando este desobrigado do pagamento das custas processuais, pelo menos
em primeira instancia.

Neste modelo também ha pedido de tutela de evidéncia para que o Estado Réu
se abstenha de continuar cobrando o ICMS sobre encargos que néo o efetivo
consumo de energia nas faturas.
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A competéncia para protocolo desta acdo € no Juizado Especial Civel da
Comarca de onde reside seu cliente.

Documentos necessarios:

1) Procuragéo;
2) ldentidade;
3) Comprovante de Residéncia;
4) Declaragéo de Hipossuficiéncia,;
5) Contas de energia elétrica dos ultimos 5 anos;
6) Calculo demonstrando a diferenca dos valores devidos (vide material
auxiliar).
1.2 - INICIAL COM TUTELA - JUIZADO ESPECIAL - PESSOA JURIDICA

Este modelo de peticdo é para ajuizamento da agéo junto ao juizado especial
para pessoa juridica.



Além da vantagem de ter um procedimento, em tese, mais célere, o protocolo
da acdo no juizado especial também é recomendado para 0s casos em que
ndo ha possibilidades de obter o beneficio da justica gratuita para seu cliente, o
que € muito comum em casos de pessoas juridicas, ficando este desobrigado
do pagamento das custas processuais, pelo menos em primeira instancia.

Neste modelo também ha pedido de tutela de evidéncia para que o Estado Réu
se abstenha de continuar cobrando o ICMS sobre encargos que néo o efetivo
consumo de energia nas faturas.

A competéncia para protocolo desta agéo € no Juizado Especial da Comarca
de onde reside seu cliente.

Documentos necessarios:

1) Procuragéo;

2) Contrato social/lnscricdo no MEI;

3) Comprovante de residéncia;

4) Carta de preposto;

5) Identidade do preposto;

6) Contas de energia elétrica dos ultimos 5 anos;

7) Calculo demonstrando a diferenca dos valores devidos (vide material

auxiliar).

1.3- INICIAL COM TUTELA - JUSTICA COMUM - PESSOA FISICA

A segunda peticdo é para ajuizamento da acgdo junto a justica comum para
pessoa fisica.

E indicada para as situacdes em que ha possibilidades de obter o beneficio da
justica gratuita em favor da parte Autora. O protocolo junto a justica comum
igualmente favorece uma maior dilacdo probatdria, assim como ndo ha teto
para recebimento de valores.

Neste modelo também ha pedido de tutela de evidéncia para que o Estado Réu
se abstenha de continuar cobrando o ICMS sobre encargos que néo o efetivo
consumo de energia nas faturas.

A competéncia para protocolo desta acdo € na Vara da Fazenda Publica ou
Vara Civel da Comarca de onde reside seu cliente.

Documentos necessarios:

1) Procuragéo;
2) ldentidade;



3) Comprovante de Residéncia;

4) Declaragéo de Hipossuficiéncia,;

5) Contas de energia elétrica dos ultimos 5 anos;

6) Calculo demonstrando a diferenca dos valores devidos (vide material
auxiliar).

1.4 - INICIAL COM TUTELA - JUSTICA COMUM - PESSOA JURIDICA

Este modelo de peticdo é para ajuizamento da acdo junto a justica comum para
pessoa juridica.

O protocolo junto a justica comum favorece uma maior dilagdo probatdria,
assim como nédo hé teto para recebimento de valores.

Neste modelo também ha pedido de tutela de evidéncia para que o Estado Réu
se abstenha de continuar cobrando o ICMS sobre encargos que néo o efetivo
consumo de energia nas faturas.

A competéncia para protocolo desta acdo € na Vara da Fazenda Publica ou
Vara Civel da Comarca de onde reside seu cliente.

Documentos necessarios:

1) Procuragéo;

2) Contrato social/Inscricdo no MEI;

3) Comprovante de residéncia;

4) Carta de preposto;

5) Identidade do preposto;

6) Contas de energia elétrica dos ultimos 5 anos;

7) Calculo demonstrando a diferenca dos valores devidos (vide material

auxiliar).

1.5 — INICIAL - JUIZADO ESPECIAL - PESSOA FiSICA

Este modelo de peticdo é para ajuizamento da agéo junto ao juizado especial
para pessoa fisica.

Além da vantagem de ter um procedimento, em tese, mais célere, o protocolo
da acdo no juizado especial também é recomendado para 0s casos em que
ndo ha possibilidades de obter o beneficio da justica gratuita para seu cliente,



ficando este desobrigado do pagamento das custas processuais, pelo menos
em primeira instancia.

Neste modelo ndo ha pedido de tutela de evidéncia.

A competéncia para protocolo desta acdo € no Juizado Especial Civel da
Comarca de onde reside seu cliente.

Documentos necessarios:

1) Procuragéo;

2) ldentidade;

3) Comprovante de Residéncia;

4) Declaragéo de Hipossuficiéncia,;

5) Contas de energia elétrica dos ultimos 5 anos;

6) Calculo demonstrando a diferenca dos valores devidos (vide material

auxiliar).

1.6 - INICIAL - JUIZADO ESPECIAL - PESSOA JURIDICA

Este modelo de peticdo é para ajuizamento da agéo junto ao juizado especial
para pessoa juridica.

Além da vantagem de ter um procedimento, em tese, mais célere, o protocolo
da acdo no juizado especial também é recomendado para 0s casos em que
ndo ha possibilidades de obter o beneficio da justica gratuita para seu cliente, o
que € muito comum em casos de pessoas juridicas, ficando este desobrigado
do pagamento das custas processuais, pelo menos em primeira instancia.

Neste modelo ndo ha pedido de tutela de evidéncia.

A competéncia para protocolo desta acao € no Juizado Especial da Comarca
de onde reside seu cliente.

Documentos necessarios:

1) Procuragéo;

2) Contrato social/Inscricdo no MEI;

3) Comprovante de residéncia;

4) Carta de preposto;

5) Identidade do preposto;

6) Contas de energia elétrica dos ultimos 5 anos;



7) Calculo demonstrando a diferenca dos valores devidos (vide material

auxiliar).

1.7 - INICIAL - JUSTICA COMUM - PESSOA FiSICA
Esta peticdo é para ajuizamento da acgdo junto a justica comum para pessoa
fisica.

E indicada para as situacdes em que ha possibilidades de obter o beneficio da
justica gratuita em favor da parte Autora. O protocolo junto a justica comum
igualmente favorece uma maior dilacdo probatdria, assim como ndo ha teto
para recebimento de valores.

Neste modelo ndo ha pedido de tutela de evidéncia.

A competéncia para protocolo desta acdo é na Vara da Fazenda Publica ou
Vara Civel da Comarca de onde reside seu cliente.

Documentos necessarios:
1) Procuragéo;
2) ldentidade;
3) Comprovante de Residéncia;
4) Declaragéo de Hipossuficiéncia,;
5) Contas de energia elétrica dos ultimos 5 anos;
6) Calculo demonstrando a diferenca dos valores devidos (vide material

auxiliar).

1.8 - INICIAL - JUSTICA COMUM - PESSOA JURIDICA

Este modelo de peticdo é para ajuizamento da acdo junto a justica comum para
pessoa juridica.

O protocolo junto a justica comum favorece uma maior dilagdo probatoria,
assim como nédo hé teto para recebimento de valores.

Neste modelo ndo ha pedido de tutela de evidéncia.

A competéncia para protocolo desta acdo € na Vara da Fazenda Publica ou
Vara Civel da Comarca de onde reside seu cliente.



Documentos necessarios:

1) Procuragéo;

2) Contrato social/Inscricdo no MEI;

3) Comprovante de residéncia;

4) Carta de preposto;

5) Identidade do preposto;

6) Contas de energia elétrica dos ultimos 5 anos;

7) Calculo demonstrando a diferenca dos valores devidos (vide material

auxiliar).

1.9 - INICIAL - PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS

A partir daqui saimos da seara administrativa e entramos na via judicial,
todavia, sem ainda ajuizar a agao principal.

Este primeiro modelo de peti¢do inicial devera ser utilizado nos casos em que a
Distribuidora de Energia ndo atendeu com o solicitado no requerimento
administrativo referido no item 0.1 e vocé, ou seu cliente, entendem ser
fundamental ter conhecimento prévio do valor que serd postulado na acgéo
principal.

z

A propositura desta acdo, todavia, ndo € requisito obrigatorio para o
ajuizamento da acgé&o principal. Isto porque, é possivel ajuizar a acdo sem ter
acesso a todas as faturas elétricas dos ultimos cinco anos.

A diferenga esti no conhecimento prévio & propositura da acdo principal do
valor que sera devido ao seu cliente. Sem ter em maos as faturas de energia
pagas nos ultimos cinco anos, vocé terda apenas uma estimativa do valor, com
base na andlise feita nas faturas mais recentes. Tendo todas as 60 faturas em
maos, vocé podera elaborar um calculo prévio ao ajuizamento da acgéo
principal.

Logo, o0 ajuizamento desta acdo de antecipagdo de provas depende
inteiramente de voceé.

Documentos necessarios:

1) Procuragéo;
2) ldentidade;
3) Comprovante de Residéncia;

4) Declaragéo de Hipossuficiéncia,;



5) Requerimento administrativo com protocolo;

6) Contas de energia elétrica disponiveis.

4 - REPLICA A CONTESTACAO

Modelo de peticdo para contestar os argumentos levantados nas contestagoes
apresentadas. Feito com base em andlise de diversas contestacfes
apresentadas por diferentes Procuradorias Estaduais, rebate os pontos que
normalmente s&o levantados na defesa.

5 - RECURSO INOMINADO

Dirigido contra a sentenga que julgou improcedentes os pedidos da inicial no
ambito do juizado especial, traz fundamentacdo necessaria para combater os
principais argumentos utilizados por juizes que ndo aceitam a tese defendida.

Documentos necessarios

1) Sentencga recorrida;
2) Preparo, se for o caso.

6 - CONTRARRAZOES AO RECURSO INOMINADO

Modelo de peticdo para contestar os argumentos apresentados em Recursos
Inominados interpostos contra sentencas de procedéncia. Feito com base em
andlise de diversos Recursos interpostos por diferentes Procuradorias
Estaduais, rebate os pontos que normalmente sdo levantados em segunda
instancia.

7- RECURSO DE APELACAO

Dirigido contra a sentenga que julgou improcedentes os pedidos da inicial no
ambito da justica comum, traz fundamentagdo necessaria para combater 0s
principais argumentos utilizados por juizes que ndo aceitam a tese defendida.

8- CONTRARRAZOES AO RECURSO DE APELACAO

Modelo de peticdo para contestar os argumentos apresentados em Recursos
de Apelacao interpostos contra sentengas de procedéncia. Feito com base em
andlise de diversos Recursos interpostos por diferentes Procuradorias



Estaduais, rebate os pontos que normalmente sdo levantados em segunda
instancia.

9 - RECURSO ESPECIAL

Dirigido contra acord&o proferido em contrariedade a jurisprudéncia dominante
do Superior Tribunal de Justica, faz o cotejo necessario com acoérddo
paradigma previamente selecionado e cujo inteiro teor segue com o material.

Documentos necessarios:

1) Acordéo recorrido;
2) Acordao paradigma;
3) Preparo, se for o caso.

10 - CONTRARRAZOES AO RESP

Modelo de peticdo para contestar os argumentos apresentados em Recursos
Especiais interpostos contra acordaos favoraveis a tese defendida. Feito com
base em andlise de diversos Recursos interpostos por diferentes Procuradorias
Estaduais, rebate os pontos que normalmente séo levados a Corte Superior.

11 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - INDEFERIMENTO DE JUSTICA
GRATUITA

Medida recursal contra decisé@o interlocutéria que indeferir pedido de justica
gratuita.

Documentos necessarios:

1) Copia integral do processo.

12 — PETICAO PARA CUMPRIMENTO DE SENTENCA

Modelo de peticdo para exigir o pagamento dos valores devidos pelo Estado,
apds o transito em julgado, na forma de cumprimento da sentenca, nos termos
do Novo Cédigo de Processo Civil.

Documentos necessarios:

1) Contas de energia elétrica dos ultimos 5 anos;



2) Célculo demonstrando a diferenca dos valores devidos (vide material
auxiliar).

Observacéo: a listagem dos documentos necessarios expostos neste guia,
referente aos Recursos Judiciais, considera que 0S processos tramitaram em
meio eletrénico, caso ndo seja esta a hipdtese, importante juntar aos recursos
cOpia da documentacdo anexada com a peticdo inicial, bem como demais
elementos probatérios criados ao longo do processo (célculos, decisdes, etc)

16.4 - REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APRESENTACAO DAS
CONTAS DE ENERGIA

A utilizacdo deste requerimento sera necessaria em todos os seus casos. E
através dele que vocé solicitar4 a Distribuidora de Energia responséavel pelo
fornecimento de eletricidade na regido onde seu cliente reside a emisséo das
faturas pagas por ele nos ultimos 5 anos.

Este documento deverd ser preenchido com os dados do seu cliente (com
especial atencdo para o numero da unidade consumidora e o0 periodo
solicitado) e, juntamente com uma copia de fatura recente e documento de
identificacdo do consumidor, protocolada em uma agéncia da Distribuidora de
Energia.

O objetivo aqui é ter prova documental de que as faturas foram solicitadas
administrativamente, o que se faz através do protocolo do requerimento. Se a
Distribuidora vai atender ao requerimento ou ignora-lo, ndo nos importa neste
momento.

Documentos necessarios:

1) Requerimento impresso em duas vias (uma para protocolo);
2) ldentidade do consumidor;
3) Copia de fatura de energia recente.
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